
 

INFORMATIVO DO NÚCLEO DE TUTELA DE 
DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS (NTC) 
Edição n° 15 - julho de 2026

 

Apresentação 

Este boletim tem por objetivo compilar e divulgar, de forma clara e objetiva, as principais 
decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) que 
exercem maior impacto nas atribuições institucionais do Ministério Público Federal (MPF) e 
estadual na defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.  

Busca-se, assim, fornecer subsídios atualizados aos Subprocuradores-Gerais da República e 
demais membros do Ministério Público na condução de processos e na formulação de 
estratégias de atuação, tendo em vista a relevância do papel constitucional desta instituição 
na tutela de direitos de caráter coletivo e difuso. 

 

1. DESTAQUES JURISPRUDENCIAIS 
 

STF valida regras que destinam 30% dos fundos eleitorais para candidaturas de 
pessoas pretas e pardas  

O STF julgou improcedentes as ADIs 7706 e 7707 e declarou constitucional a EC 133/2024, 
que reserva 30% dos recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanhas para candidaturas de pessoas pretas e pardas. O relator, ministro Cristiano Zanin, 
entendeu que a emenda concretiza direitos fundamentais e que cabe ao Legislativo definir o 
percentual da ação afirmativa. Também afastou a alegação de anistia, considerando a regra 
que determina a aplicação do que deixou de ser aplicado em eleições anteriores nas quatro 
eleições seguintes, a partir de 2026, como regime de transição. Ficaram parcialmente 
vencidos os ministros Flávio Dino, Alexandre de Moraes, Edson Fachin e a ministra Cármen 
Lúcia, que entenderam ser inconstitucional o dispositivo relativo aos recursos não aplicados 
em eleições anteriores. 

 Leia mais 

 

STF vai analisar recursos sobre fornecimento de produtos derivados de cannabis 
pelo poder público 

O STF reconheceu a repercussão geral (Tema 1466) para definir o regime jurídico aplicável ao 
fornecimento judicial de produtos derivados de cannabis sem registro sanitário, mas com 
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autorização sanitária ou de importação. O Tribunal também estabelecerá os requisitos para a 
concessão desses produtos e a competência jurisdicional para processar e julgar as ações. O 
ministro Edson Fachin destacou que “a controvérsia ultrapassa os limites subjetivos das 
causas e envolve tema constitucional, especialmente no que se refere à delimitação do 
direito fundamental à saúde, à definição dos requisitos para o fornecimento de 
medicamentos pelo poder público e à fixação da competência jurisdicional para o 
processamento e julgamento dessas demandas”, bem como enfatizou que a evolução da 
regulamentação da ANVISA, a diversidade dos produtos e o aumento da judicialização 
impedem a aplicação automática das teses já fixadas pelo STF. 

Leia mais 

 

Visita não solicitada a idosos para oferecer empréstimo consignado é assédio de 
consumo 

A Terceira Turma do STJ decidiu que visitas domiciliares de correspondentes bancários a 
aposentados e pensionistas do INSS para oferecer empréstimos consignados, sem solicitação 
do idoso, configuram assédio de consumo, prática vedada pelo CDC. Assim, manteve decisão 
que proíbe essas visitas, responsabilizando as instituições financeiras pelos atos de seus 
correspondentes. A ministra Nancy Andrighi destacou que a prática invade a esfera privada 
do idoso, reduz sua capacidade de reflexão e afronta os artigos 39, III e IV, e 54-C do CDC. 
Ressalvou, porém, que visitas solicitadas pelo consumidor são permitidas. Também afirmou 
que a Resolução Bacen nº 4.935/2021 atribui aos bancos a responsabilidade pelo 
atendimento prestado por correspondentes, inclusive por danos decorrentes de assédio de 
consumo. 

Leia mais 

 

STJ julgou 39 temas repetitivos no primeiro semestre de 2026; confira todas as teses 
fixadas  

No primeiro semestre de 2026, o STJ julgou 39 temas repetitivos, consolidando a 
interpretação da legislação federal com o objetivo de uniformizar as decisões judiciais. A 
Primeira Seção apreciou 19 temas, destacando-se o Tema Repetitivo 1424, que definiu ser 
necessária a comprovação da efetiva hipossuficiência financeira pela pessoa jurídica para a 
concessão da gratuidade da justiça, não sendo suficiente a mera inatividade ou a redução do 
faturamento, o Tema Repetitivo 1402, que estabeleceu que sentença coletiva proferida 
contra a administração pública centralizada não beneficia servidores de autarquias e 
fundações do Distrito Federal e o Tema Repetitivo 1408, que reconheceu a ausência de 
legitimidade dos sindicatos para propor ação civil pública com o objetivo de pleitear 
diferenças relativas ao Fundef/Fundeb. Na Segunda Seção, destacaram-se o Tema Repetitivo 
1295, que considerou abusiva a limitação do número de sessões de terapia multidisciplinar 
destinadas a pacientes com transtorno do espectro autista (TEA), e o Tema Repetitivo 1316, 
que definiu a aplicação imediata da Lei n. 14.454/2022 aos contratos de planos de saúde, 
além de fixar os critérios para a cobertura do sistema de infusão contínua de insulina, em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo STF na ADI 7265. 
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Leia mais 
 

Primeira Turma reconhece dano moral coletivo pela demora na demarcação de 
território quilombola em Sergipe 

A Primeira Turma do STJ reconheceu a existência de dano moral coletivo pela demora 
injustificada do Estado na demarcação das terras da comunidade quilombola Catuabo (SE), 
que aguarda a conclusão do processo há cerca de 20 anos. O ministro Paulo Sérgio 
Domingues afirmou que a inércia estatal compromete direitos já assegurados pela 
Constituição e que a comunidade, reconhecida como quilombola desde 2006, ainda não teve 
concluída a titulação do território. Embora as instâncias anteriores tenham determinado a 
finalização do procedimento, negaram a indenização, contudo para a Primeira Turma, 
reconheceu que o território quilombola integra o patrimônio cultural do país, e a omissão 
estatal prolonga a insegurança e viola direitos fundamentais, configurando dano moral 
coletivo in re ipsa apto a ensejar indenização. 
 
Leia mais 

 

Sindicatos não têm legitimidade para ajuizar ação civil pública sobre repasses do 
Fundef/ Fundeb 

No julgamento do Tema 1408, a Primeira Seção do STJ fixou a tese de que sindicatos não têm 
legitimidade para propor ação civil pública visando ao pagamento de diferenças de 
complementação do Fundef ou do Fundeb. A ministra Maria Thereza de Assis Moura 
reconheceu que os sindicatos podem defender os interesses da categoria, já que parte dos 
recursos é destinada à remuneração dos profissionais da educação. Contudo, afirmou que a 
ação civil pública não é a via adequada, pois o direito à complementação dos recursos 
pertence ao município. Assim, somente o ente municipal possui legitimidade para pleitear 
judicialmente esses valores. Segundo a relatora, admitir tais ações ampliaria conflitos entre 
os entes federativos e poderia desequilibrar a distribuição das verbas da educação. 

Leia mais 

 

2. PROCESSOS EM ACOMPANHAMENTO 

1.​ Número do processo: ADI 7705 
Tribunal: STF  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Plenário 

Relator: Min. Cristiano Zanin 

Data do julgamento: 01/06/2026 

Decisão: Unanimidade 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: O plenário do STF julgou constitucional a instituição, 
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mediante lei complementar estadual, de uma única microrregião de saneamento 

básico, vedado o predomínio absoluto de um dos entes políticos sobre as 

deliberações. O Ministro relator destacou que a Constituição da República autoriza 

expressamente os Estados-membros, mediante lei complementar, a instituição de 

regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões quando voltada à 

gestão integrada de interesses comuns, que transcendem o âmbito local. Ademais, 

ressaltou que a vinculação institucional dessas estruturas regionais de integração não 

acarreta afronta a autonomia municipal e não implica o afastamento dos Municípios 

das responsabilidades e das ações relativas à organização e ao planejamento das 

funções públicas de interesse comum e que na verdade busca promover a 

cooperação entre o Estado membro e os entes municipais, que permanecem 

participando, em instância colegiada, do processo decisório, à luz do modelo de 

governança interfederativa previsto tanto no art. 2º, IV, do Estatuto da Metrópole 

(Lei n. 13.089/2015) quanto ao art. 8º, § 3º, da Lei n. 11.445/2007. Por fim, afirmou 

que o “Novo Marco Legal do Saneamento prevê que a prestação regionalizada do 

serviço pode ser estruturada em região metropolitana, aglomeração urbana ou 

microrregião, conceituando-a como unidade instituída pelos Estados mediante lei 

complementar, de acordo com o § 3º do art. 25 da Constituição Federal, composta de 

agrupamento de Municípios limítrofes e instituída nos termos da Lei nº 13.089, de 12 

de janeiro de 2015”. Portanto o plenário conheceu parcialmente da ação, apenas em 

relação às modificações realizadas pelo art. 2º da LCE n. 398/2023 nos arts. 9º, I e II; 

16; 17 e 19 da Lei Complementar Estadual n. 176, de 18/12/2009 e, nessa parte, 

julgou improcedentes os pedidos formulados.  

Inteiro teor: ADI 7705 

2.​ Número do processo: RE 1594313; ARE 1595776; RE 1596714; RE 1597033 

Tribunal: STF  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Plenário 

Relator: Min. Presidente do STF  

Data do julgamento: N/A 

Decisão: N/A 

IAC/Tema: Tema de Rep. Geral 1466 

Questão submetida a julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz 

dos artigos 2º; 23; II; 93; IX; 109; I; 196; 197; e 198 da Constituição Federal, se o 

fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, 

autorização sanitária ou autorização de importação submete-se a regime jurídico 

específico, nos termos do Tema 1161 da repercussão geral, ou se deve observar os 

parâmetros gerais fixados nos Temas 6, 500, 793 e 1234, bem como nas Súmulas 

Vinculantes 60 e 61, inclusive no que se refere à definição dos requisitos para a 

concessão judicial e à definição da competência jurisdicional para o processamento e 

julgamento da demanda. 
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3.​ Número do processo: REsp 2274209/PA 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma  

Relator: Min. Gurgel de Faria  

Data do Julgamento: 29/07/2026 

Decisão: Monocrática 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: O afastamento da condenação por improbidade 

administrativa por ausência de dolo específico não afasta a possibilidade de 

condenação de ressarcimento ao erário pelos danos ocasionados. O relator destacou 

que o STJ em sede do julgamento do Tema Repetitivo 1089, fixou a tese de que é 

possível o prosseguimento da ação para pleitear o ressarcimento do dano ao erário 

ainda que afastadas as demais sanções previstas no art. 12 da LIA. Ressaltou que na 

inicial o Ministério Público Federal havia pedido cumulativamente ressarcimento ao 

erário, de modo que o prosseguimento da demanda para esse fim é possível em 

qualquer instância, nos termos do Tema Repetitivo 1089. Ademais, destacou que o 

“Tribunal de origem ter concluído pela insuficiência das provas existentes para 

demonstrar o dano não encerra a questão ressarcitória — ao contrário, evidencia que 

a instrução deve ser complementada.” Portanto, deu provimento ao recurso especial 

do parquet federal a fim de anular o acórdão recorrido, na parte relativa ao 

ressarcimento ao erário, e determinar a baixa dos autos ao primeiro grau de 

jurisdição para o prosseguimento da ação, com vistas ao exame da pretensão 

ressarcitória. 

Inteiro teor: REsp 2274209/PA 

4.​ Número do processo: REsp 2226768/MA 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Turma 

Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura  

Data do julgamento: 16/06/2026 

Decisão: Por maioria 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: O ministro relator destacou que os arts. 25 e 72, IV, da Lei 

n. 9.605/1998 conferem respaldo legal à apreensão administrativa de bens e veículos 

empregados em infrações ambientais. Afirmou que conforme a tese firmada no 

julgamento do Tema Repetitivo 1036, para a aplicação da medida basta a 

comprovação de que o veículo foi utilizado na prática de infração ambiental para que 

a Administração Pública possa proceder à sua apreensão, independentemente da 

habitualidade ou da destinação exclusiva ao ilícito. Nesse sentido, trata-se de 

instrumento legítimo do poder de polícia voltado à proteção ambiental, que não 

impede, por si só, a apreensão de bens locados ou cedidos. No caso concreto foi 

destacado que a verdadeira proprietária do veículo não havia participado do ilícito, 
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sendo demonstrado que ela apenas havia locado o trator a terceiros, não possuía 

antecedentes de infrações ambientais e teria agido de boa-fé. Todavia, em 

divergência apresentada pela Min. Maria Thereza de Assis Moura, a ministra 

enfatizou que a “apreensão e o perdimento administrativo do bem não configura 

uma sanção pessoal, mas um efeito administrativo real relacionado ao instrumento 

da infração. O perdimento é uma consequência objetiva da utilização do bem no 

ilícito ambiental. O trator não será apreendido por culpa do proprietário, mas porque 

foi contaminado por uma função ilícita, configurando um efeito propter rem, de 

natureza objetiva.” Nesse sentido, afirmou que não se pode afastar a possibilidade de 

apreensão e aplicação da pena de perdimento de bens ao argumento de que o 

proprietário agiu de boa-fé e não teve nenhuma interferência na prática ilícita, visto 

que a punição recai sobre a coisa, configurando efeito acessório do ilícito ambiental e 

essencial em se tratando de proteção ao meio ambiente. Portanto, a  Segunda Turma, 

por maioria acompanhou a divergência inaugurada pela Sra. Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, dando provimento ao recurso especial do IBAMA para determinar ao 

recorrido a imediata entrega e devolução  do trator que foi indevidamente devolvido 

a proprietária. 

Inteiro teor: REsp 2226768/MA 

 
5.​ Número do processo: AREsp 1759383/PR 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma 

Relator: Min. Paulo Sérgio Domingues 

Data do julgamento: 15/06/2026 

IAC/Tema: N/A 

Decisão: Unanimidade 

Resultado do julgamento: O ministro relator destacou em seu voto que a 

condenação por improbidade administrativa com as alterações promovidas pela Lei 

n. 14.230/2021 exige a comprovação do dolo específico de obter vantagem ilícita e 

causar prejuízo ao erário. Nesse sentido, no caso da empresa de publicidade que 

sagrou-se vencedora da licitação, mas que, em vez de prestar os serviços contratados, 

apenas intermediava pagamentos a fornecedores enquanto servidores 

comissionados do Município concebiam e executavam internamente esses serviços, 

resta configurado o enriquecimento indevido da contratada. Ademais, evidenciou 

que o dolo específico foi comprovado pela contratação realizada com o intuito de dar 

ar de legalidade sem que houvesse a efetiva prestação dos serviços pactuados, os 

quais, ao final, eram executados pelos próprios servidores municipais, conduta apta a 

caracterizar o ato de improbidade. 

Inteiro teor: AREsp 1759383/PR 

6.​ Número do processo: AREsp 1858169/MS 

Tribunal: STJ 
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Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma  

Relator: Min. Sérgio Kukina 

Data do julgamento: 09/06/2026 

IAC/Tema: N/A 

Decisão: Por maioria  

Resultado do julgamento: O voto do ministro relator destacou que, diante da 

superveniência da Lei n. 14.230/2021 e da tese fixada pelo STF no julgamento do 

Tema 1199, nos casos em que, nas instâncias ordinárias, a condenação por 

improbidade administrativa foi pautada unicamente em culpa, não há que se falar em 

retorno dos autos à origem para a realização de juízo de adequação, com o objetivo 

de enquadrar a conduta tida como ímproba como dolosa. Aplica-se, ao caso, o 

princípio da non reformatio in pejus, sob o fundamento de que o juízo de adequação, 

decorrente das alterações promovidas pela Lei n. 14.230/2021, estaria impedido de 

proferir decisão potencialmente mais gravosa. Assim, quando a condenação, nas 

instâncias de origem, funda-se apenas em culpa, é inviável o retorno dos autos para 

juízo de adequação ao Tema 1199 do STF à instância ordinária para reconhecimento 

de dolo. Nesse sentido, foi dado parcial provimento ao agravo interno interposto pelo 

MPMS para manter a improcedência dos pedidos quanto às sanções por improbidade 

e dar provimento para manter a declaração de nulidade do contrato e a condenação 

à devolução das quantias indevidamente recebidas e pagas como consequência dele. 

Inteiro teor: AREsp 1858169/MS 

 

7.​ Número do processo: AREsp 3068906/DF 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Turma  

Relator: Min. Teodoro Silva Santos  

Data do julgamento: 01/07/2026 

Decisão: Unanimidade 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: A implementação do adicional de insalubridade, em grau 

máximo (20%), em favor da generalidade dos servidores públicos que ostentam o 

cargo de Agente de Vigilância Ambiental, não se amolda à categoria dogmática dos 

direitos individuais homogêneos, tal como concebida pelo art. 81, parágrafo único, 

inciso III, do Código de Defesa do Consumidor, aplicável supletivamente ao 

microssistema de tutela coletiva por força do art. 21 da Lei n. 7.347/1985. Em seu 

voto o ministro relator destacou que os direitos individuais homogêneos 

caracterizam-se pela origem comum, requisito que pressupõe a identidade de 

substrato fático ou jurídico apta a tornar a pretensão suscetível de tutela uniforme 

em sede coletiva. Ademais, afirmou que a identidade categorial ou funcional, que 

congrega sujeitos sob denominação profissional comum, mas que, na realidade 

subjacente, encontram-se submetidos a condições materiais diversas e a graus 

diferenciados de exposição a agentes nocivos não se enquadram como direitos 
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individuais homogêneos. Assim, no caso concreto, o relator destacou que as 

atividades desempenhadas pelos Agentes de Vigilância Ambiental abrangem diversos 

nichos de atuação, com variados graus de exposição a agentes nocivos, de modo que 

a própria existência do direito ao adicional de insalubridade depende da análise das 

condições específicas de trabalho de cada servidor. Embora o STJ reconheça que a 

necessidade de individualização da prova, por si só, não impede a tutela coletiva de 

direitos individuais homogêneos, tal entendimento pressupõe a existência de uma 

origem comum do direito material que não foi configurado no caso.  

Inteiro teor: AREsp 3068906/DF 

 

8.​ Número do processo: AREsp 2507448/RS 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma  

Relator: Min. Gurgel de Faria  

Data do julgamento: 16/06/2026 

Decisão: Por maioria 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: A inversão do ônus da prova em matéria ambiental e 

consumerista encontra sólido fundamento tanto na legislação quanto na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Em matéria ambiental, essa orientação 

encontra-se consolidada na Súmula 618 do STJ, segundo a qual a complexidade 

técnica e científica das controvérsias justifica a atribuição do ônus probatório à parte 

que detém conhecimento especializado e acesso privilegiado às informações. Nos 

casos de danos ambientais e consumeristas de natureza difusa, admite-se, ainda, a 

configuração do dano presumido (in re ipsa), não sendo necessária a demonstração 

da extensão específica dos prejuízos quando houver comprovação do ilícito e da 

relação de causalidade entre a conduta e seu potencial lesivo. No caso concreto, o 

voto vencedor da Min. Regina Helena destacou que a classificação toxicológica de 

agrotóxicos sem a observância das cautelas técnicas exigidas pela ANVISA possui, por 

si só, potencial para causar danos ao meio ambiente e aos consumidores, sendo 

suficiente a demonstração da existência do ilícito e da evidência científica da relação 

causal para presumir a ocorrência do dano. Ademais, reconheceu a existência na 

demanda de direitos transindividuais, nos termos do art. 81, parágrafo único, I, do 

CDC, impondo, portanto, a indenização por danos materiais.  

Inteiro teor: AREsp 2507448/RS 

9.​ Número do processo: REsp 1339313/RJ 

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Seção 

Relator: Min. Presidente da Primeira Seção 

Data do julgamento: 16/06/2026 
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Decisão: Unanimidade 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: O Ministério Público Federal requereu a revisão do Tema 

565 do STJ para que fosse firmado o entendimento de que não é cabível a cobrança 

de tarifa de esgotamento sanitário quando não houver coleta do esgoto ou quando 

os dejetos forem lançados in natura em galerias pluviais. O Tema 565 estabelece que 

é legítima a cobrança da tarifa quando a concessionária presta ao menos uma das 

etapas do serviço de esgotamento sanitário como coleta, transporte, tratamento ou 

disposição final dos dejetos, ainda que não realize o tratamento sanitário antes do 

deságue. Também assentou que a utilização de galerias pluviais não afasta a 

cobrança, desde que haja efetiva prestação de algum serviço. A Ministra Regina 

Helena Costa não conheceu do pedido de revisão por entender que a hipótese 

apresentada pelo MPF não demanda a superação (overruling) do precedente, mas 

sim sua distinção (distinguishing). Enquanto o Tema 565 trata da cobrança quando há 

prestação de pelo menos uma etapa do serviço, o pedido refere-se à cobrança 

integral sem a execução de qualquer atividade de esgotamento sanitário. O STJ 

ressaltou que, nesses casos, a controvérsia deve ser solucionada pela verificação da 

efetiva prestação do serviço no caso concreto, e não pela revisão da tese vinculante. 

Assim, concluiu que o Tema 565 permanece aplicável às situações em que há 

prestação parcial do serviço, ao passo que a inexistência total de prestação configura 

hipótese distinta, não abrangida pelo precedente e passível de análise mediante 

distinguishing. 

Inteiro teor: REsp 1339313/RJ 

10.​Número do processo: REsp 2153688/SE 

Tribunal: STJ 

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Primeira Turma 

Relator: Paulo Sérgio Domingues 

Data do julgamento: 16/06/2026 

Decisão: Unanimidade 

IAC/Tema: N/A 

Resultado do julgamento: O ministro relator destacou que o art. 231 reconhece os 

direitos originários dos povos indígenas sobre as terras tradicionalmente ocupadas, 

enquanto o art. 68 do ADCT assegura aos remanescentes das comunidades 

quilombolas a propriedade definitiva das terras que ocupam, impondo ao Estado o 

dever de emitir os respectivos títulos. Em conjunto com o art. 216 da Constituição, 

que protege os sítios históricos dos antigos quilombos como patrimônio cultural 

brasileiro, esses dispositivos evidenciam que a Constituição não criou novos direitos, 

mas reconheceu situações jurídicas já existentes. Ademais, frisou ​ que o direito ao 

território constitui direito fundamental das comunidades quilombolas e, 

simultaneamente, integra o patrimônio cultural da sociedade brasileira estando 

intrinsecamente ligado à preservação da identidade, da cultura e da própria 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201200593117&dt_publicacao=17/07/2026
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=2024%2F0234022-7&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO


 

existência dessas comunidades. Dessa forma, a demora estatal não impede o 

surgimento do direito, mas apenas retarda seu reconhecimento formal e sua efetiva 

proteção, contrariando o próprio texto constitucional. Assim, o ministro relator 

concluiu que o direito ao território das comunidades quilombolas possui eficácia 

plena, é oponível ao Estado e exige atuação administrativa tempestiva e diligente, 

tendo em vista que território não representa mero bem patrimonial, mas condição 

indispensável à preservação da identidade, da cultura e da continuidade histórica 

dessas comunidades. Por fim, no caso concreto, afirmou a ocorrência de omissão 

estatal prolongada e injustificada, visto que a Comunidade Quilombola Catuabo foi 

reconhecida em 2006, teve seu Relatório Técnico de Identificação e Delimitação 

concluído e a área delimitada por portaria do INCRA em 2017, permanecendo, 

entretanto, o processo paralisado há anos, aguardando apenas a edição do decreto 

presidencial de desapropriação. Nessas circunstâncias, o relator entendeu que a 

omissão configura responsabilidade civil do Estado, pois estão presentes a conduta 

omissiva ilícita, o dano consistente na frustração do direito fundamental ao território 

e o nexo causal entre ambos que ocasionou grave violação a direitos transindividuais. 

Além disso, concluiu que a demora irrazoável reconhecida pelo próprio Tribunal de 

origem como descaso institucional, ultrapassa qualquer parâmetro de razoabilidade e 

configura lesão objetiva e intolerável aos direitos coletivos das comunidades 

quilombolas acarretando a configuração do dano moral coletivo in re ipsa. 

Inteiro teor: REsp 2153688/SE 

 
Novas afetações  

11.​Número do processo: REsp 2242804/AC; REsp 2129469/SP  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Seção  

Relator: Min. Raul Araújo  

IAC/Tema: Tema Repetitivo 1463  
Questão submetida a julgamento: Definir a obrigatoriedade de custeio de 

musicoterapia, pela operadora de plano de saúde, em favor de beneficiário com 

transtorno do espectro autista. 

 

12.​Número do processo: REsp 2223773/MA; REsp 2222623/MA; REsp 2222624/MA  

Tribunal: STJ  

Turma/Sessão/Plenário/Corte Especial: Segunda Seção  

Relator: Min. Ricardo Villas Bôas Cueva 

IAC/Tema: Tema Repetitivo 1467 
Questão submetida a julgamento: Definir se a demora injustificada ou indevida da 

operadora de plano de saúde em autorizar o tratamento prescrito pelo médico 

equipara-se à recusa indevida de cobertura para fins de aplicação do Tema 1.365. 
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3. RECURSOS REPETITIVOS 
Clique aqui e acesse a planilha dos processos afetados ao rito do Recursos Repetitivos 
atinentes à matéria do Núcleo de Tutela Coletiva. 

 
Rádio Decidendi aborda precedente qualificado sobre responsabilidade ambiental 
em imóveis degradados 

Clique aqui e ouça o episódio do podcast do STJ, que discute o 
Tema 1.204 dos recursos repetitivos, julgado pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Colabore com o NTC! 

Se tiver conhecimento de julgamentos relevantes do STF ou STJ sobre direitos difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos, envie sua sugestão. Sua colaboração é essencial para 
fortalecer a atuação institucional do MPF. A troca de experiências e informações entre os 
membros da carreira contribui para decisões mais embasadas, intervenções mais oportunas 
e para a formação de entendimentos consistentes em defesa dos direitos coletivos. 

A equipe do NTC permanece à disposição para receber colaborações, relatos de casos, 
decisões paradigmáticas e dúvidas relacionadas à atuação coletiva, a fim de construir uma 
rede de conhecimento jurídico que ampare e enriqueça a atuação funcional em todas as 
instâncias. Acesse as edições anteriores clicando aqui. 

 
 

Núcleo de Tutela de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos (NTC) 
Assessoria de Apoio aos Núcleos do STJ (ASAPSTJ) 

PGR-ntc@mpf.mp.br 
PGR-ApoioSTJ@mpf.mp.br 
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